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BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 20.920 3.803
Aplicações financeiras vinculadas a 
empréstimos 13 9.427 –

Contas a receber de clientes 6 432 213
Partes relacionadas 12 283.193 149.298
Estoques 7 152.388 158.278
Impostos a recuperar 8 71.710 12.323
Instrumentos financeiros derivativos 22 883 –
Outros créditos 3.895 1.087

542.848 325.002

Não Circulante
Aplicações financeiras vinculadas a 
empréstimos 13 – 9.427

Impostos a recuperar 8 24.325 8.576
Depósito judiciais 6 20
Imobilizado 9 252.280 144.936
Intangível 11 91 619
Direito de uso de ativos 10 4.833 8.045

281.535 171.623

  
Total 824.383 496.625

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 14 113.524 11.680
Empréstimos e financiamentos 13 14.962 1.095
Passivo de arrendamento 10 1.253 1.740
Partes relacionadas 12 3.826 1.050
Impostos a recolher 15 11.513 6.609
Salários e encargos sociais 8.857 5.083
Provisão de P&D 4.374 3.092
Dividendos a pagar 16.d 27.970 7.780
Outras contas a pagar 878 473

187.157 38.602
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 173.568 103.192
Passivo de arrendamento 10 4.092 6.341
Impostos a recolher 15 17.239 6.882
Provisão para contingências 21 58 67

194.957 116.482
Patrimônio líquido 16
Capital social 156.113 156.113
Reserva legal 20.247 13.812
Reserva de incentivos fiscais 46.548 36.165
Reserva de lucros 219.361 135.451

442.269 341.541
Total 824.383 496.625

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota
Capital 
social

Reserva
legal

Reserva para 
incentivo fiscal – IRPJ

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 156.113 11.790 28.874 112.112 – 308.889
Lucro líquido do exercício – – – – 40.432 40.432
Constituição da reserva legal 16.2 – 2.022 – – (2.022) –
Constituição da reserva de incentivos fiscais 16.3 – – 7.291 – (7.291) –
Dividendos propostos 16.4 – – – – (7.780) (7.780)
Constituição de reserva de lucros – – – 23.339 (23.339) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 156.113 13.812 36.165 135.451 – 341.541
Lucro líquido do exercício – – – – 128.698 128.698
Constituição da reserva legal 16.2 – 6.435 – – (6.435) –
Constituição da reserva de incentivos fiscais 16.3 – – 10.383 – (10.383) –
Dividendos propostos 16.4 – – – – (27.970) (27.970)
Constituição de reserva de lucros – – – 83.910 (83.910) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 156.113 20.247 46.548 219.361 – 442.269

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 128.698 40.432
Ajustes para reconciliar o prejuízo dos 
exercícios com os recursos provenientes das 
atividades operacionais

Depreciações e amortizações 22.321 14.976
Juros incorridos e variação cambial 12.094 1.857
Provisão de contingência (9) 67
Resultado com baixa de arrendamento – 890
Perdas estimadas em clientes (357) (1)
Perdas estimadas nos estoques (372) 2.124
Provisão de juros sobre empréstimos 29.716 –

192.091 60.345
Variações nos ativos e passivos
Clientes 138 186
Estoques 6.262 (132.983)
Instrumentos financeiros (883) –
Impostos a recuperar (75.136) (7.626)
Outros créditos (2.796) 2.547
Fornecedores 101.844 (11.794)
Transações com partes relacionadas (131.119) 83.483
Impostos a recolher 15.261 11.742
Salários e encargos sociais 3.774 1.425
Outras contas a pagar 1.687 2.373
Pagamentos de juros sobre empréstimos (6.576) (492)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 104.547 9.206

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (157.675) (84.515)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento (157.675) (84.515)

Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 80.000 103.000
Pagamentos de passivo de arrendamento (1.975) (1.830)
Pagamento de dividendos (7.780) (15.110)
Caixa líquido proveniente das atividades 
de financiamentos 70.245 86.060

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 17.117 10.751
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 13.230 2.479
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 30.347 13.230

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

2025 2024
Lucro líquido do exercício 128.698 40.432
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 128.698 40.432

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 2025 2024

Receita operacional líquida 17 749.802 447.568
Custos dos produtos vendidos 18 (625.536) (372.353)
Lucro bruto 124.266 75.215
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 18 (62.019) (28.095)
Despesas com vendas 18 (7.731) (5.684)

(69.750) (33.779)
Lucro antes do resultado finan-
ceiro e dos impostos 54.516 41.436

Resultado financeiro líquido 19 77.827 3.628
Lucro antes dos impostos 132.343 45.064
Impostos de renda e contribuição social 20 (3.645) (4.632)
Lucro líquido do exercício 128.698 40.432

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

 1 CONTEXTO OPERACIONAL
A ADATA Integration Brazil S.A. iniciou suas atividades industriais em 
2017 tendo como principal produto o Circuito Integrado (IC) com o 
benefício fiscal do PADIS (Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semicondutores) tendo, portanto, suspen-
são de IPI, PIS/COFINS e diferimento de ICMS pelo Regime Especial 
7758/2015, além da redução do Imposto de Renda dependendo da 
apuração do Lucro da Exploração. Tem como principal cliente a 
parte relacionada ADATA Electronics Brazil S.A. que é detentora do 
benefício fiscal do PPB. A Companhia é subsidiária integral da ADATA 
Technology, empresa localizada em Taiwan, tendo como controladora 
direta a empresa Machdata Intermediação de Negócios Ltda., com 
sede no Brasil.
 2 BASE PARA PREPARAÇÃO
2.1. Declaração de conformidade com as práticas contábeis: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária e as normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A administração declara que 
revisou, discutiu e concorda com estas Demonstrações Financeiras, 
autorizando sua conclusão em 05 de março de 2026, considerando 
os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.2. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras 
foram preparadas e estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da fundação. A moeda funcional foi determinada em função 
do ambiente econômico primário de suas operações. 2.3. Moeda 
estrangeira: Transações e saldos em moeda estrangeira: Todas as 
transações em moeda estrangeira são convertidas em moeda local 
pela taxa de câmbio no tempo de cada transação. Os ativos e passivos 
financeiros expressos em moeda estrangeira também são convertidos 
em moeda local pela taxa de câmbio a partir da data do balanço. As 
perdas e os ganhos de taxa de câmbio sobre ativos e passivos são 
registrados na demonstração do resultado do exercício. 2.4. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas adotadas no Brasil exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas financeiras são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados
 3 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1. Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos 
e passivos financeiros: Conforme o IFRS 9/CPC 48, no reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado em: a custo amortizado; valor 
justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”) – instru-
mento de dívida; VJORA – instrumento patrimonial; e valor justo por 
meio de resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros 
segundo o IFRS 9/CPC 48 é substancialmente estabelecida conforme 
o modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em 
suas características de fluxos de caixa contratuais. As novas políticas 
contábeis significativas estão descritas a seguir: Ativos financeiros a 
custo amortizado – Estes ativos são mensurados de forma subsequente 
ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recuperável. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de 
negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos 
de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de prin-
cipal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de 
um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; 
e • Seus termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são substan-
cialmente representados por caixa e equivalentes de caixa (Nota 5), 
contas a receber de clientes (Nota 5), partes relacionadas (Nota 12), 
classificados como mensurados subsequentemente ao custo amorti-
zado e instrumentos financeiros derivativos (Nota 20), classificadas 
como mensuradas subsequentemente a VJR. Os passivos financeiros 
foram classificados como mensurados ao VJR. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo 
ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Os 
passivos financeiros da Companhia estão substancialmente represen-
tados por fornecedores (Nota 14), empréstimos e financiamentos (Nota 
13), passivo de arrendamento (Nota 10) e contas a pagar, os quais 
estão classificados como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado. Perda por redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros (Impairment): Perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseados nas 
perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas 
de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa 
devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas 
são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Em 
conformidade com a substituição do modelo de perdas incorridas por 
perdas esperadas, a Administração concluiu que a metodologia já 
adotada está aderente ao modelo de perdas esperadas. Compensação 
de instrumentos financeiros: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. Outros passivos financeiros: Os outros 
passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O método de juros efetivos é 
utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e 
alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros 
efetiva é a que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros esti-
mados (inclusive honorários e pontos pagos ou recebidos que consti-

tuem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e 
outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo 
financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o 
reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 3.2. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Os saldos incluem recursos disponíveis, depósitos 
bancários e aplicações financeiras prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e não estão sujeitas a um risco signifi-
cante de mudança de valor. São avaliados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos que não ultrapassam seus respectivos 
valores de mercado. 3.3. Estoques: São apresentados pelo custo de 
aquisição, adicionados aos custos de fabricação para a elaboração 
dos produtos, não sendo superiores ao valor de mercado. Os estoques 
são deduzidos da provisão para obsolescência, estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
utilizar todo o estoque existente. O valor da provisão é a diferença 
entre o valor contábil e o valor recuperável: Adicionalmente, é estimada 
a provisão para perda de estoque com giro lento com base nos per-
centuais definidos pela Administração que variam de 20% a 100%, de 
acordo com o tempo sem movimentação. 3.4. Imobilizado: É 
registrado pelo custo de aquisição e sujeito a testes de recuperabili-
dade. As depreciações acumuladas foram computadas pelo método 
linear e reconhecidas no resultado do exercício de acordo com as 
taxas mencionadas na nota explicativa nº 9. Bens adquiridos através 
de operações de arrendamento mercantil financeiro são registrados 
pelo seu valor à vista ou ajustado ao valor presente da respectiva 
obrigação de acordo com o IFRS 16. 3.5. Intangível: As licenças de 
software de computador adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir e trazer o software para uso específico. 
Esses custos são amortizados em relação às vidas úteis usando o 
método linear. 3.6. Partes relacionadas: As transações com partes 
relacionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente 
comutativas, observando-se preços e condições usuais de mercado 
e, portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas contrapar-
tes ou prejuízos à Companhia. 3.7. Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro corrente e diferido: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real de tributação anual, 
caso existam. As despesas de imposto de renda e contribuição social 
do período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente, se existir. As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos, 
ambos reconhecidos na demonstração do resultado. i) Despesas de 
imposto de renda e contribuição social corrente: A Companhia é tribu-
tada pelo lucro real, o imposto de renda e a contribuição social são 
calculados pelas alíquotas regulares de 15% para o imposto de renda 
com adicional de 10% sobre o excedente à R$240 e de 9% para a 
contribuição social, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado 
segundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente e apurado 
pela organização de forma trimestral. Despesa de imposto corrente é 
o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impos-
tos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas 
a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem aten-
didos. ii) Impactos na base do IRPJ decorrente do benefício governa-
mental do PADIS: A Companhia, em razão de sua atuação como 
fabricante de circuitos integrados, possui o benefício fiscal do PADIS 
(Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores) tendo a redução do Imposto de Renda dependendo 
da apuração do Lucro da Exploração. Para fins de apuração do imposto 
de renda da pessoa jurídica (IRPJ) as subvenções concedidas como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos 
e as doações feitas pelo poder público deverão constituir reserva de 
incentivos fiscais a partir dos lucros acumulados do exercício corrente, 
ajustados de prejuízos acumulados se existirem. Em 2024 e 2023 o 
lucro da exploração apurado decorrentes da subvenção governamen-
tal, reduziu a zero o IRPJ, exceto pelos 3º e 4º trimestres de 2024 e 3º 
trimestre de 2023 que apurou ainda IRPJ. iii) Despesas de imposto de 
renda e contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação a diferenças 
temporárias dedutíveis na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. 
Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão 
de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer 
integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros 
tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças tem-
porárias existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. 
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados 
pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de 
compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. 
3.8. Provisão para contingências: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia possui uma obrigação presente como resultado 
de um evento passado e é provável que sejam necessários benefícios 
econômicos para liquidar a obrigação e uma estimativa da quantidade 
pode ser feita. A despesa ou reversão relativas a quaisquer provisões 
são reconhecidas no resultado do exercício. 3.9. Demais passivos 
circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos circulantes e 
não circulantes são mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos incorridos até a data do balanço patrimonial. 
3.10. Reconhecimento de receita: As receitas de contratos com 
clientes são reconhecidas pela Companhia à medida em que ocorre a 
transferência de controle dos produtos aos clientes, representada pela 
capacidade de determinar o uso dos produtos e de obter substancial-
mente a totalidade dos benefícios restantes provenientes dos produtos. 
Para isso, a Companhia segue a estrutura conceitual da norma, 
baseada no modelo de cinco passos: (1) identificação dos contratos 
com os clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho 
previstas nos contratos; (3) determinação do preço da transação; (4) 
alocação do preço da transação à obrigação de desempenho previstas 
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nos contratos e (5) reconhecimento da receita quando a obrigação de 
desempenho é atendida. 3.11. Redução ao valor recuperável dos 
ativos não financeiros (impairment): Os ativos são revistos anual-
mente para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. A Administração da Com-
panhia efetuou a análise dos seus ativos e verificou que não existem 
indicadores internos ou externos de desvalorização. 3.12. Ajustes a 
valor presente: A Companhia analisou suas contas de ativos e pas-
sivos de curto e longo prazo, com relação a valores realizáveis no 
futuro, prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas de desconto 
e verificou que qualquer ajuste a valor presente seria irrelevante. 
Portanto, não houve impacto dessa natureza nas demonstrações 
financeiras. 3.13. Apuração do resultado: O resultado é apurado 
pelo princípio da competência dos exercícios. As receitas e os custos 
são reconhecidos no resultado quando os riscos e benefícios inerentes 
aos serviços são transferidos para o contratante. 3.14. Subvenções 
governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas 
quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e 
que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. O benefício 
se refere à redução do IRPJ devido, após o cálculo do lucro da explo-
ração cujo benefício objetiva reduzir ou zerar o recolhimento do 
imposto. A Companhia possui subvenção governamental representada 
pelo benefício advindo do PADIS (Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento Tecnológico da Indústria de Semicondutores) tendo a redução 
do Imposto de Renda dependendo da apuração do Lucro da Exploração. 
Instituído na Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores 
– PADIS compõe parte das políticas públicas industrial e de ciência, 
tecnologia e inovação (CT&I) buscando beneficiar, nos termos da citada 
Lei e de sua regulamentação, pessoas jurídicas (empresas) que realizem 
investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) nos 
setores de semicondutores e displays (mostradores de informação). 
O PADIS objetiva fomentar a implantação e a manutenção no País de 
pessoas jurídicas que exerçam as atividades de concepção, desenvol-
vimento, projeto e fabricação de dispositivos semicondutores ou dis-
plays. Nos termos da Lei nº 11.484, de 2007, e de seu regulamento, 
o PADIS pode proporcionar os seguintes benefícios: Redução a zero 
das alíquotas da Contribuição para o Programa de Integração Social 
– PIS, da Contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público – PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS incidentes sobre a receita bruta 
decorrente da venda, no mercado interno, à pessoa jurídica habilitada 
no PADIS, de: • Máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, 
para incorporação ao ativo imobilizado da adquirente, destinados às 
atividades especificadas na legislação do programa; e • Ferramentas 
computacionais (softwares) e insumos das atividades especificadas 
na legislação do programa. Redução a zero das alíquotas da Contri-
buição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação inciden-
tes sobre a importação realizada por pessoa jurídica habilitada no 
PADIS de: • Máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, para 
incorporação ao ativo imobilizado da adquirente, destinados às ativi-
dades especificadas na legislação do programa; e •  Ferramentas 
computacionais (softwares) e insumos das atividades especificadas 
na legislação do programa. Redução a zero das alíquotas do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI incidente na importação realizada 
por pessoa jurídica habilitada no PADIS, ou na saída do estabelecimento 
industrial ou equiparado em razão de aquisição efetuada no mercado 
interno por pessoa jurídica habilitada no PADIS, de • Máquinas, apare-
lhos, instrumentos e equipamentos, para incorporação ao ativo imobi-
lizado da adquirente, destinados às atividades especificadas na 
legislação do programa; e • Ferramentas computacionais (softwares) 
e insumos das atividades especificadas na legislação do programa. 
Redução a zero das alíquotas do Imposto de Importação – II incidente 
sobre: •  Matéria-prima e insumos importados por pessoa jurídica 
habilitada no PADIS; e • Máquinas, aparelhos, instrumentos, equipa-
mentos e ferramentas computacionais (softwares), para incorporação 
ao seu ativo imobilizado, destinados às atividades especificadas na 
legislação do programa. Redução a zero da alíquota da Contribuição 
de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE destinada a financiar o 
Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio 
à Inovação, nas remessas destinadas ao exterior para pagamento de 
contratos relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e 
os de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica, 
quando efetuadas por pessoa jurídica habilitada no PADIS e vinculadas 
às atividades especificadas na legislação do programa. Redução em 
cem por cento das alíquotas do imposto sobre a renda das pessoas 
jurídicas e do adicional incidentes sobre o lucro da exploração relativo 
às vendas, efetuadas por pessoa jurídica habilitada no PADIS, de: 
• Componentes ou dispositivos eletrônicos semicondutores; • Displays, 
como delineados na Lei nº 11.484, de 2007, e seu regulamento; 
• Insumos e equipamentos dedicados e destinados à fabricação de 
componentes ou dispositivos eletrônicos semicondutores; ou • Projeto 
(design). O valor do imposto que deixar de ser pago não poderá ser 
distribuído aos sócios e constituirá reserva de capital da pessoa jurídica 
que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou 
aumento do capital social. • Crédito financeiro calculado com base no 
dispêndio efetivamente aplicado no trimestre anterior em atividades 
de PD&I. Cabe observar que, para usufruir das reduções de alíquotas 
acima referidas, a pessoa jurídica deverá demonstrar em sua contabi-
lidade, com clareza e exatidão, os elementos que compõem receitas, 
custos, despesas e resultados do período de apuração, referentes às 
vendas sobre as quais recaia a redução, segregados das demais ati-
vidades. 3.15. Arrendamentos: A Companhia aplicou o CPC 06(R2) 
– Arrendamentos utilizando a abordagem retrospectiva modificada e, 
portanto, as informações comparativas não foram reapresentadas e 
continuam a ser apresentadas conforme o CPC 06(R2). Os detalhes 
das políticas contábeis conforme CPC 06(R2) são divulgados separa-
damente. No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato 
é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arren-
damento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapresta-
ção. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrenda-
mento no CPC 06(R2). Esta política é aplicada aos contratos celebrados 

a partir de 1º de janeiro de 2019. Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrenda-
mento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. 
No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia 
optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento 
e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando 
o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do 
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método 
linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a 
menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente 
ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de 
compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante 
a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que 
a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodi-
camente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se 
houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente 
ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita 
no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imedia-
tamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geral-
mente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa 
de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre 
empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de 
financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem 
o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essên-
cia; • Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice 
ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de 
início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de 
acordo com as garantias de valor residual; e O preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de 
exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arren-
damento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo 
a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos 
futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se 
houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo 
com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação 
se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o 
passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado 
um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso 
ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de 
uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de curto prazo e de 
ativos de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de 
ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, inferior a 12 
meses, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece os 
pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos 
como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. Os 
ativos mantidos sob outros arrendamentos foram classificados como 
operacionais e não foram reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia. Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacio-
nais foram reconhecidos no resultado de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. Os incentivos recebidos foram reconhecidos como 
parte integrante do custo total do arrendamento, durante o prazo do 
arrendamento. 3.16. Pronunciamentos novos ou revisados apli-
cados pela primeira vez em 2025: A Companhia decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações 
ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Con-
versão de Demonstrações Financeiras e CPC 37 (R1): Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Contabilidade que especifica como uma 
entidade deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve 
determinar a taxa de câmbio à vista quando não houver convertibilidade. 
As alterações também exigem a divulgação de informações que per-
mitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender como 
a falta de convertibilidade de uma moeda em outra afeta, ou se espera 
que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos 
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de caixa da entidade. Alterações ao CPC 18 (R3): Investimento em 
Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto 
e a ICPC 09 – Demonstrações Financeiras Individuais, Demonstrações 
Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da 
Equivalência Patrimonial que contempla a aplicação do método de 
equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos 
em controladas nas Demonstrações Financeiras Individuais, refletindo 
a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática 
nas Demonstrações Financeiras Separadas. 3.17. Normas emitidas, 
mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alte-
radas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação 
nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o 
IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – Apresen-
tação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos 
requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado 
do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de 
renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são 
novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desempe-
nho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e 
inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informa-
ções financeiras com base nas “funções” identificadas das demons-
trações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das 
notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram 
feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos 
de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar 
os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou 
prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção 
da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e 
juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros 
padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão 
em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divul-
gada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O 
IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A Companhia está atual-
mente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações 
terão nas demonstrações financeiras e notas explicativas às demons-
trações financeiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que 
permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de 
divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reco-
nhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contábeis 
IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade 
deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) 
– Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública 
e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare 
demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, 
que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 
19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os 
instrumentos patrimoniais da Companhia são negociados publicamente, 
ele não é elegível para pela aplicação do IFRS 19. Alterações à IFRS 
09 e à IFRS 7 – Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumen-
tos Financeiros: Em maio de 2024, o International Accounting Standards 
Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 09 and IFRS 7 – Amendments 
to the Classification and Measurement of Financial Instruments (Altera-
ções na Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros), que 
introduzem modificações relevantes aos requisitos de classificação, 
mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergên-
cia com essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de futuras revisões 
dos pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos Financeiros e CPC 40 
(R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As principais alterações 
introduzidas são as seguintes: • Um esclarecimento de que um passivo 
financeiro é baixado na “data de liquidação” e a introdução de uma 
opção de política contábil (quando determinadas condições forem 
atendidas) para dar baixa em passivos financeiros liquidados por meio 
de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquidação; 
• Orientação adicional sobre como os fluxos de caixa contratuais de 
ativos financeiros com características ambientais, sociais e de gover-
nança corporativa (ESG) e similares devem ser avaliados; • Esclareci-
mentos sobre o que constitui “características sem direito de regresso” 
e quais são as características dos instrumentos contratualmente vin-
culados. • Introdução de novos requisitos de divulgação para instru-
mentos financeiros com características contingentes e requisitos 
adicionais de divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (OCI). As 
alterações são aplicáveis para períodos anuais com início em ou após 
1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada apenas 
para a classificação de ativos financeiros e as divulgações relacionadas. 
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas 
demonstrações financeiras da Companhia. Melhorias Anuais às Normas 
Contábeis IFRS – Volume 11: Em julho de 2024, o IASB emitiu nove 
alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção periódica 
das Normas Contábeis IFRS. As alterações incluem esclarecimentos, 
simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar a 
consistência das seguintes normas: IFRS 1 – Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) – 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 – 
Instrumentos Financeiros: Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) – 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua Orientação para Imple-
mentação da IFRS 7, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (equivalente 
ao CPC 48 – Instrumentos Financeiros), IFRS 10 – Demonstrações 
Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) – Demonstrações 
Consolidadas) e IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente 
ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em convergên-
cia com essas atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) deverá refletir tais mudanças em futuras revisões dos seguintes 
pronunciamentos técnicos correspondentes. As alterações terão efeito 
para os períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 
2026. É permitida a adoção antecipada, que deve ser divulgada. Não 
se espera que as alterações tenham um impacto material nas demons-
trações financeiras da Companhia. Alterações à IFRS 09 e à IFRS 7 – 
Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições 
Naturais: Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 
9 e à IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de 
Condições Naturais. As alterações se aplicam apenas a contratos que 
façam referência à eletricidade dependente de fatores naturais e: 
•  Esclarecem a aplicação dos requisitos de “uso próprio” para os 
contratos abrangidos; • Alteram os requisitos de designação de um 
item objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa para 
os contratos abrangidos; • Adicionam novos requisitos de divulgação 
para permitir que os investidores compreendam o efeito desses con-
tratos sobre o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. 
As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, desde 
que divulgada. As alterações relacionadas à exceção de uso próprio 
devem ser aplicadas retrospectivamente, enquanto as alterações 
relativas à contabilidade de hedge devem ser aplicadas prospectiva-
mente às novas relações de hedge designadas a partir da data inicial 
de aplicação. Além disso, as alterações de divulgação da IFRS 7 devem 
ser implementadas em conjunto com as alterações da IFRS 9. Caso a 
entidade não reapresente as demonstrações financeiras comparativas, 
não poderá apresentar divulgações comparativas. Em convergência 
com as normas internacionais, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) deverá incorporar essas modificações por meio de futuras 
revisões do CPC 48 – Instrumentos Financeiros e do CPC 40 (R1) – 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. Não se espera que as altera-
ções tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da 
Companhia.
 

4
 PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS E FONTES DE 

INCERTEZA NAS ESTIMATIVAS
Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer 
que a administração da Companhia faça julgamentos, estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como 
as divulgações de passivos contingentes. Estimativas e premissas: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas 
bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações 
envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores significativa-

mente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As prin-
cipais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data de 
reporte, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo 
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, 
são discutidas a seguir. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e 
trabalhistas, quando necessário. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido): 
O imposto de renda e a contribuição social (corrente e diferido) são 
calculados de acordo com interpretações da legislação em vigor. Este 
processo normalmente envolve estimativas complexas para determinar 
o lucro tributável e as diferenças temporárias. Em particular, o crédito 
fiscal diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e diferenças temporárias é reconhecido na proporção da pro-
babilidade de que o lucro tributável futuro esteja disponível e possa 
ser utilizado. A mensuração da recuperabilidade do imposto de renda 
diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social 
e diferenças temporárias leva em consideração o histórico de lucro 
tributável, bem como a estimativa de lucro tributável futuro. Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 a Companhia não tinha registrado em seu 
balanço patrimonial nenhum saldo relacionado a imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido. Perda por redução ao valor 
recuperável (impairment) de ativos não financeiros: Uma perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo 
ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual 
é o maior entre o valor justo menos custos de venda e/ou o valor em 
uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares 
ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o 
ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de 
caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do plano de negócios da 
Companhia. Por se tratar de um business contínuo, a partir do quinto 
ano de projeção foi estimada uma perpetuidade de crescimento nominal 
dos fluxos de caixa. Eventuais atividades de reorganização com as quais 
a Companhia não esteja comprometida na data-base de apresentação 
das demonstrações financeiras ou investimentos futuros significativos 
que possa melhorar a base de ativos da unidade geradora de caixa 
objeto de teste são excluídos para fins de teste de impairment. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo 
de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros 
esperados e à taxa de crescimento de receitas e despesas utilizada 
para fins de extrapolação. Condições econômicas adversas podem 
fazer com que estas premissas sofram alterações significativas. Em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, com base nas análises de sensibilidade 
das principais premissas utilizadas, não foram identificadas variações 
que razoavelmente pudessem ocorrer de modo a gerar uma possível 
provisão por impairment.
 5 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2025 2024
Caixa e bancos 5.774 451
Aplicações financeiras 15.146 3.352

20.920 3.803
O saldo de aplicações financeiras está representado por aplicações 
compromissadas com vencimento menor de 90 dias, com liquidez 
imediata e com insignificante mudança de valor no caso de resgate 
antecipado. A taxa média de rendimento é 80% a 90% do Certificado 
de Depósito Interbancário – CDI (80% a 90% em 2024).
 6 CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2025 2024
Clientes nacionais 432 570
(-) Provisão parra perdas de créditos esperadas – (357)

432 213
Abaixo o aging list para melhor análise dos saldos a receber: 
Descrição 2025 2024
A Vencer – 27
Vencidos:
De 1 a 30 dias 432 185
Acima de 60 dias – 358

432 570
As movimentações da provisão para perdas esperadas estão demons-
tradas a seguir: 
Descrição 2025 2024
Em 1º de janeiro (357) (358)
Constituição (725) –
Reversão 1.082 1
Em 31 de dezembro de – (357)

 7 ESTOQUES
2025 2024

Matéria-prima 126.314 96.054
Produtos acabados 24.104 61.477
Peças de reposição 4.854 2.941
Semi acabados 36 1.098

155.308 161.570
Provisão para realização de estoque (2.920) (3.292)

152.388 158.278
O nível de estoque em 2025 ficou reduzido em produtos acabados pela 
alta demanda dos clientes, devido à redução de produção por falta de 
matéria prima no mercado mundial. Já em matéria-prima, houve alto 
volume de aquisição antecipada por questões estratégica, devido ao 
mesmo motivo de falta de oferta pelos fornecedores, devido à redução 
de alocação para o mercado de memórias, desviado para o mercado 
de servidores dedicados à Inteligência Artificial. As movimentações 
das perdas com estoques estão assim representadas: 
Descrição 2025 2024
Saldo inicial (3.292) (1.168)
Adições (4.092) (4.369)
Baixas 4.464 2.245
Saldo final (2.920) (3.292)

 8 IMPOSTOS A RECUPERAR
2025 2024

PADIS (i) 63.048 7.777
ICMS CIAP (ii) 32.068 12.163
IRPJ/CSLL 743 424
PIS/COFINS 79 –
ICMS 57 495
ICMS CREDAC 40 40

96.035 20.899
Circulante 71.710 12.323
Não circulante 24.325 8.576

96.035 20.899
(i) Em 2025 entrou em vigor a lei do NEW PADIS, a qual deixou de 
restringir a obrigação de investimento em tecnologia e inovação com 
base nas exportações, o que inclui as vendas para a ZFM (Zona Franca 
de Manaus), aumentando em cerca de dez vezes o volume praticado 
até 2024. Consequentemente, o Crédito Financeiro oriundo destes 
investimentos, aumentou na mesma proporção, refletido também na 
Nota 18. (ii) O aumento no saldo do CIAP se deve à aquisição de uma 
nova linha de tecnologia denominada DDR5 que entrou em operação 
em maio de 2025 e LPDDR5, que se encontra ainda em Imobilizado 
em andamento com início de operação prevista para 2026. O CIAP é 
registrado em 48 vezes, sendo 12 no circulante e 36 no não circulante.
 9 IMOBILIZADO

2025 2024
Taxa de 
depre-
ciação 
% a.a. Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Lí-
quido

Lí-
quido

Móveis, utensílios e 
instalações 10% 2.025 (1.463) 562 388

Computadores e 
periféricos 20% 2.433 (1.797) 636 228

Moldes e ferramentas 10% 70 (57) 13 16
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros 10% 39.254 (34.090) 5.164 9.070

2025 2024
Taxa de 
depre-
ciação 
% a.a. Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Lí-
quido

Lí-
quido

Máquinas e equipa-
mentos 10% 194.722 (65.342) 129.380 32.661

Outros equipamentos 10% 17.605 (4.197) 13.408 6.065
Adiantamentos a 
fornecedores (a) – 14.173 – 14.173 29.684

Ativo imobilizado em 
andamento (b) – 88.944 – 88.944 66.824

359.226 (106.946) 252.280 144.936
(a) Valores decorrentes da nova tecnologia LPDDR5 que estão em 
produção no fornecedor ou em trânsito. (b) Valores decorrentes da nova 
tecnologia LPDDR5 que será ativada no próximo exercício assim que 
entrarem em produção. A movimentação do custo e da depreciação 
do imobilizado, está demonstrada no quadro abaixo: 

2024 Adições Baixas 2025
Móveis. utensílios e 
instalações 1.755 270 – 2.025

Computadores e periféricos 2.021 509 (97) 2.433
Moldes e ferramentas 70 – – 70
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 39.161 93 – 39.254

Máquinas e equipamentos 83.165 111.708 (151) 194.722
Outros equipamentos 8.803 8.802 – 17.605
Ativo Imobilizado em 
andamento 66.824 22.120 – 88.944

Adiantamento a forne-
cedores 29.685 14.173 (29.685) 14.173

Custo 231.484 157.675 (29.933) 359.226
Móveis. utensílios e 
instalações (1.367) (96) – (1.463)

Computadores e periféricos (1.793) (101) 97 (1.797)
Moldes e ferramentas (54) (3) – (57)
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (30.092) (3.998) – (34.090)

Máquinas e equipamentos (50.504) (14.958) 120 (65.342)
Outros equipamentos (2.738) (1.459) – (4.197)
Depreciação acumulada (86.548) (20.615) 217 (106.946)

144.936 137.060 (29.716) 252.280
2023 Adições Baixas 2024

Móveis, utensílios e instalações 1.658 97 – 1.755
Computadores e periféricos 1.851 170 – 2.021
Moldes e ferramentas 70 – – 70
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 38.561 600 – 39.161

Máquinas e equipamentos 80.750 2.415 – 83.165
Outros equipamentos 7.704 1.099 – 8.803
Ativo Imobilizado em andamento 5.109 61.715 – 66.824
Adiantamento a fornecedores 11.266 18.419 – 29.685
Custo 146.969 84.515 – 231.484
Móveis, utensílios e instalações (1.284) (83) – (1.367)
Computadores e periféricos (1.762) (31) – (1.793)
Moldes e ferramentas (53) (1) – (54)
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (26.118) (3.974) – (30.092)

Máquinas e equipamentos (42.405) (8.099) – (50.504)
Outros equipamentos (1.938) (800) – (2.738)
Depreciação acumulada (73.560) (12.988) – (86.548)

73.409 71.527 – 144.936
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 DIREITOS DE USO DE ATIVOS E PASSIVO DE 
ARRENDAMENTO

Os valores correspondentes ao direito de uso dos contratos de 
arrendamentos vigentes representados pelos aluguéis de máquinas 
para uma linha de produção localizada na fábrica de Santo Antônio de 
Posse – São Paulo. Direito de uso de ativos

2025 2024

Descrição
Taxa de amor-
tização % a.a. Custo

Amortização 
acumulada Líquido Líquido

Imóveis 29 a 50% 6.904 (2.071) 4.833 8.045
Movimentação do saldo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é: 
Descrição 2024 Adições Remensuração 2025
Custo 8.939 – (2.035) 6.904
Amortização (894) (1.177) – (2.071)

8.045 (1.177) (2.035) 4.833
Descrição 2023 Adições Baixas 2024
Custo 4.598 8.939 (4.598) 8.939
Amortização – (894) – (894)

4.598 8.045 (4.598) 8.045
Passivo de arrendamento

Descrição 2023 Adições
Paga-

mentos Juros
Trans-

ferência 2024
Circulante 893 1.727 (1.830) 79 871 1.740
Não circulante – 7.212 (871) 6.341

893 8.939 (1.830) 79 – 8.081

Descrição 2024
Remen-
suração

Adi-
ções

Paga-
mentos Juros

Trans-
ferência 2025

Circulante 1.740 (1.039) – (1.975) 1.274 1.253 1.253
Não circu-
lante 6.341 (996) – – – (1.253) 4.092

8.081 (2.035) – (1.975) 1.274 – 5.345

 11 INTANGÍVEL
2025 2024

Descrição

Taxa de 
Amor-

tização % 
a.a. Custo

Amorti-
zação 

acumu-
lada Líquido Líquido

Direito de uso – 
patentes 20% 12.535 (12.535) – 454

Software 20% 1.072 (981) 91 165
13.607 (13.516) 91 619

Abaixo detalhamos a movimentação do custo do ativo intangível em 
2025 e 2024: 
Descrição 2023 Adições 2024 Adições 2025
Custo
Patentes e direito de uso 12.535 – 12.535 – 12.535
Software 1.072 – 1.072 – 1.072

13.607 – 13.607 – 13.607
Amortização acumulada (11.894) (1.094) (12.988) (528) (13.517)

1.713 (1.094) 619 (528) 91

 12 PARTES RELACIONADAS
Em 2025 e 2024 as transações com partes relacionadas referiam-se 
a compras e vendas de produtos sendo realizadas a preços, prazos 
e condições definidas entre as partes. 

2025 2024
Ativo – contas a receber
ADATA Electronics Brazil S.A. 283.193 149.298

283.193 149.298
Resultado – Vendas
ADATA Electronics Brazil S.A. 725.181 446.147

725.181 446.147
2025 2024

Passivo – contas a pagar
ADATA Electronics Brazil S.A. 3.826 1.050

3.826 1.050
Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração 
ao pessoal chave da Administração, incluindo salários e encargos, 
participação nos lucros e outros benefícios, totaliza R$1.812 em 2025 
(R$1.775 em 2024).
 13 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Instituição Modalidade Taxas (a.a) 2025 2024

BNDES
Investimento na 
planta Industrial

1,42% a.a. 
acima da SELIC 

e 2,20% a.a.
acima da TR 226 188.530 104.287

188.530 104.287
Circulante 14.962 1.095
Não circulante 173.568 103.192

188.530 104.287
Em 2025 tivemos novos aportes para adiantamento e aquisição da 
linha LPDDR5. Em 2024 o crédito aprovado pelo BNDES teve algumas 
liberações, conforme demanda para aquisição dos equipamentos 
da nova tecnologia DDR5 e para adiantamento das aquisições da 

nova linha de LPDDR5. Este empréstimo tem carência de dois anos 
para início dos pagamentos do principal e os juros são pagos a 
cada seis meses. Foi exigida uma garantia de R$9.427 em forma 
de aplicação financeira vinculada até março de 2026. Reconciliação 
entre movimento de posição financeira e fluxos de caixa de atividades 
de financiamento: 

2025 2024
Saldo no início do exercício 104.287 –
Itens de fluxo de caixa de atividade de financiamento:
Captação de empréstimos e financiamentos 80.000 103.000
Total do fluxo de caixa usado na atividade de 
financiamento 184.287 103.000

Outros itens:
Provisão de despesas com juros e variação cambial 10.819 1.779
Pagamento de juros e variação cambial (6.576) (492)
Total de outros itens 4.243 1.287

188.530 104.287
 14 FORNECEDORES

2025 2024
Nacionais 6.075 2.112
Estrangeiros 107.449 9.568

113.524 11.680

 15 IMPOSTOS A RECOLHER
2025 2024

Circulante
IRPJ/CSLL 715 1.907
ICMS Art.29 (i) 9.750 3.308
Outros impostos 1.048 1.394

11.513 6.609
Não circulante
ICMS Art.29 (i) 17.239 6.882

17.239 6.882
(i) O aumento no saldo do artigo 29 se deve à aquisição da nova linha 
de tecnologia denominada DDR5 em 2024 e LPDDR5 em 2025.
 16 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
16.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital 
social era composto por 156.113.298 ações totalmente integralizadas 
com valor nominal no valor de R$1.00 cada totalizando R$156.113. 

2025 2024
Quantida-
de ações Valor

Quantida-
de ações Valor

3T Participações e Gestão 
Ltda. 2.450.400 24.504 2.450.400 24.504

Machdata Intermediação 
de Negócios Ltda. 13.160.900 131.609 13.160.900 131.609

15.611.300 156.113 15.611.300 156.113
16.2. Reserva Legal: É constituída em conformidade com a Lei das 
Sociedades por ações na base de 5% do líquido de cada exercício 
até atingir, isoladamente 20% do capital social ou 30% do capital 
social acrescido do saldo da reserva de capital, sendo constituído 
o montante de R$6.435 em 31 de dezembro de 2025 (Em 31 de 
dezembro 2024 foi de R$2.022). 16.3. Reserva de incentivos 
fiscais: De acordo com o CPC 07 (R1), em 2025 foi constituída a 
reserva de Incentivos Fiscais do PADIS, que está relacionada ao 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Industria de 
Semicondutores no valor de R$10.383 (Em 31 de dezembro de 2024 
R$7.291). Esta reserva basicamente refere-se ao montante apurado 
e não pago de Imposto de Renda sobre o Lucro, em benefício deste 
programa. O programa ainda concede um Crédito Financeiro, refle-
tido e evidenciado na Nota 19 – Resultado financeiro líquido. 16.4. 
Dividendos: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo de 
25% sobre o lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos 
acumulados e a constituição das reservas legal e de incentivos fiscais. 
No exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar 
parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral 
da Companhia poderá destinar o excesso à constituição de lucros 
a realizar e o eventual saldo terá a destinação que lhe for dada pela 
Assembleia Geral, observadas as prescrições legais, sendo que 
qualquer retenção de lucros do exercício pela Companhia deverá 
ser prevista em orçamento de capital previamente aprovado pelo 
Conselho de Administração, nos termos do artigo 196 da Lei das 
Sociedades por Ações. Caso o saldo da reserva de lucros ultrapasse 
o capital social, a Assembleia Geral deliberará acerca do excesso 
na integralização ou no aumento do capital social ou, ainda, na 
distribuição de dividendos. Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a Diretoria poderá levantar balanço anual e declarar 
dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reser-
vas de lucros existentes, com base no último balanço anual. Durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram propostos 
R$27.970 (Em 31 de dezembro de 2024 R$7.780) como dividendos 
mínimos obrigatórios aos acionistas da Companhia. 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 128.698 40.432
(-) Reserva legal – 5% (6.435) (2.022)
(-) Reserva incentivos fiscais (10.383) (7.291)
Lucro líquido do exercício ajustado 111.880 31.119
Dividendos – 25% 27.970 7.780

 17 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
2025 2024

Receita bruta de vendas com benefício 787.025 491.697
Receita de exportação 24.621 1.570

811.646 493.267
Deduções da receita bruta
Impostos (60.736) (43.865)
Devoluções e abatimentos (1.108) (1.834)

(61.844) (45.699)
Receita operacional líquida 749.802 447.568
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 ABERTURA DOS CUSTOS E DESPESAS POR 
NATUREZA

2025 2024
Matérias-primas. produtos acabados e em 
elaboração (555.397) (323.564)

Depreciação e amortização (22.321) (14.977)
Salários e encargos (39.630) (25.501)
Despesa de P&D (Nota 8 (i)) (30.248) (6.866)
Contribuições e outros impostos (4.714) (3.307)
Utilidades (3.287) (2.029)
Manutenção (2.172) (3.003)
Serviços prestados por terceiros (4.524) (3.344)
Material de uso e consumo (14.505) (6.582)
Seguros (1.635) (1.252)
Despesa com viagens (913) (655)
Telecomunicações (124) (87)
Aluguéis e condomínios (241) (166)
Perdas estimadas com clientes 357 1
Perdas estimadas nos estoques 372 (2.124)
Despesa com fretes (2.521) (1.989)
Outros (13.783) (10.687)

(695.286) (406.132)
Custos dos produtos vendidos (625.536) (372.353)
Despesas administrativas (62.019) (28.095)
Despesas com vendas (7.731) (5.684)

(695.286) (406.132)
 19 RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

2025 2024
Receitas financeiras
Crédito financeiro (a) 70.265 15.611
Variação cambial ativa 21.584 1.961
Ganho com reavaliação de ativo financeiro 
(NDF) – Nota 22 1.219 475

Descontos obtidos –
Rendimentos sobre aplicação financeira 2.914 759
Outras receitas 24 393

96.006 19.199
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (16.903) (15.427)
Despesa de juros (1.276) (144)

(18.179) (15.571)
Total 77.827 3.628
a) Crédito Financeiro: A Lei nº 14.302 de 7 janeiro de 2022 altera a Lei 
nº 11.484 de 31 de maio de 2007, para dispor sobre a prorrogação 
do prazo de vigência do Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
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ADATA Integration Brazil S.A.… continuação
Tecnológico da Industria de Semicondutores (PADIS) e de outras 
providências. Pessoa jurídica se beneficia do PADIS onde fará jus a 
crédito financeiro calculado sobre o dispêndio efetivamente aplicado 
no trimestre anterior e atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação até 31 de dezembro de 2026. Em 2025 entrou em vigor a lei 
do NEW PADIS, a qual deixou de restringir a obrigação de investimento 
em tecnologia e inovação com base nas exportações, o que inclui as 
vendas para a ZFM (Zona Franca de Manaus), aumentando em cerca 
de dez vezes o volume praticado até 2024. Consequentemente, 
o Crédito Financeiro oriundo destes investimentos, aumentou na 
mesma proporção. Em decorrência do benefício mencionado acima, 
no resultado do período de 12 meses findo em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia registrou em suas informações financeiras 
individuais o montante de R$70.265 (R$15.611 em 2024), no grupo 
de receitas financeiras.
 20 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A conciliação das despesas de imposto de renda e contribuição social 
é demonstrada a seguir: 

2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 132.343 45.064

Imposto calculado com base em alíquotas de 
imposto locais – 34% (44.997) (15.322)

Subvenção governamental (crédito financeiro – PADIS) 9.244 7.291
Lucro da exploração 10.383 –
Outras adições/exclusões temporárias e permanentes 21.211 883
Imposto diferido não constituído sobre prejuízos fiscais 3.623 1.637
Outros (3.109) 879
Imposto de renda e contribuição social no resultado (3.645) (4.632)
Imposto de renda e contribuição social – corrente (3.645) (4.632)
Imposto de renda e contribuição social – diferido – –
Imposto de renda e contribuição social no resultado (3.645) (4.632)
Alíquota efetiva 3% 10%
 21 PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, porém de 
baixo volume e valores imateriais. Em 31 de dezembro de 2025 os 
processos prováveis totalizam R$58 (R$67 em 2024) e os possíveis 
somaram R$59 (R$0 em 2024). São desconhecidos processos de natu-
reza tributária ou cível que devessem estar registrados ou divulgados 
nessas demonstrações financeiras. Julgamento STF – “Quebra” de 
decisões judiciais definitivas: Em 8 de fevereiro de 2023, o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dos Temas 
881 e 885 de repercussão geral, correspondentes aos Recursos 
Extraordinários nº 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática 
é a possibilidade de cessação ou não da eficácia da coisa julgada em 
relações tributárias de trato continuado, após suceder pronunciamento 
da Suprema Corte de forma contrária à decisão anteriormente obtida 
favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com a legis-
lação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, 
produz os seus efeitos enquanto perdurar o quadro fático e jurídico 
que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior 
podem deixar de se produzir. A administração avaliou e concluiu que a 
Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão 
tomada pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado 
sobre suas demonstrações financeiras.

 22 INSTRUMENTOS FINANCEIROS
2025 2024

Resultado
Ganho com reavaliação de ativo financeiro (NDF) 1.219 475
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) (38) –

1.181 475
2025 2024

Item
Valor
Livro

Valor
nominal

Valor
Livro

Valor
nominal

NDF* (Compra em USD/
Vende R$) 83.841 83.841 – –

(*) NDF (Termo de moeda sem entrega física) 
Em 2025 houve uma compra de NDF de USD 15.5 milhões ainda 
não realizados e obteve um ganho de R$1.219. Em 2024 houve uma 
compra de NDF de USD 5 milhões, realizou USD 5 milhões e obteve 
um ganho de R$475.
 23 GERENCIAMENTO DE RISCOS
Gerenciamento dos riscos financeiros: A seguir o entendimento da 
administração da exposição para os seguintes riscos resultantes de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de taxa de câmbio; 
• Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Gerenciamento dos riscos 
financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da 
Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos políticas e 
processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerencia-
mento do capital da Companhia. A Administração da Companhia tem 
a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento 
foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual está 
exposto para definir limites de riscos e controles apropriados e para 
monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As políticas de 
risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 1) Risco 
de Crédito: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a 
incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores 
faturados a seus clientes e distribuidores. Para reduzir este tipo de risco 
a Companhia realiza análise de crédito individual de seus clientes com 
base em análise potencial de vendas histórico de risco e inadimplência, 
dados das agências de risco e de mercado. 2) Risco de taxa de câmbio: 
Este risco decorre da possibilidade da Companhia vir a incorrer em 
perdas por conta das flutuações nas taxas de câmbio tendo em vista 
que as mercadorias vendidas são quase que na totalidade importados. A 
Companhia não utiliza instrumentos financeiros de proteção ao câmbio. 
A gestão do risco de taxa de câmbio é efetuada em conjunto com o 
risco de mercado por conta das alterações nos preços de mercado. 
A Companhia utiliza o monitoramento de exigências de fluxo de caixa 
e na otimização de seu retorno de caixa em investimentos. Buscando 
manter o nível de seu caixa e equivalentes de caixa e outros investi-
mentos altamente negociáveis a um montante em excesso as saídas 
de caixa sobre instrumentos financeiros. Monitorando também o nível 
esperado de entradas por fluxos de caixa sobre contas a receber 
de clientes e outros recebíveis junto com as saídas esperadas por 
contas a pagar com fornecedores e outras contas a pagar. 3) Risco de 
liquidez: Decorre da possibilidade de redução dos recursos destinados 
para pagamentos de dívidas. A Administração monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que 

Saldo 
Contábil

Fluxo 
Financeiro

Até três 
meses

De quatro a 
12 meses

Entre um 
e cinco anos

Acima de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2025
Empréstimos e financiamentos 188.530 203.000 4.060 12.180 103.530 83.230
Passivo de arrendamento 5.345 9.874 494 1.317 8.063 –
Fornecedores 113.524 113.524 112.750 189 585 –
Partes relacionadas 3.826 3.826 – 3.826 – –
Dividendos a pagar 27.970 27.970 – 27.970 – –
Outras contas a pagar 878 878 878 – – –

340.073 359.071 118.182 45.482 112.178 83.230
4) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado (tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços 
de ações) impactem nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno.
 24 INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA DE VALOR JUSTO E CONTÁBIL
O valor contábil dos principais instrumentos financeiros não diverge dos seus respectivos valores justos, e estão classificados a seguir: 

2025 2024
Hierarquia para

mensuração a valor justoConsolidado
Valor 

contábil
Valor
Justo

Valor
contábil

Valor
justo

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 30.347 30.347 3.803 3.803 Nível 2
Instrumentos financeiros derivativos 883 883 – – Nível 2
Custo amortizado
Contas a receber de clientes (Nota 5) 432 432 213 213 Nível 2
Partes relacionadas (Nota 12) 283.193 283.193 149.298 149.298 Nível 2
Outros créditos 3.896 3.896 1.088 1.088 Nível 2
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores (Nota 14) 113.524 113.524 11.680 11.680 Nível 2
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 188.530 188.530 104.287 104.287 Nível 2
Passivo de arrendamentos (Nota 10) 5.345 5.345 8.081 8.081 Nível 2
Partes relacionadas (Nota 12) 3.826 3.826 1.050 1.050 Nível 2
Dividendos a pagar (Nota 16) 27.970 27.970 7.780 7.780 Nível 2
Outras contas a pagar 878 878 472 472 Nível 2
Hierarquia: A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor justo contra resultado baseia-se no modelo de 
negócios e nas características de fluxo de caixa esperado pela Companhia para cada instrumento. O valor justo de um título corresponde ao 
seu valor de vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto (referente à data de vencimento do título) obtido 
da curva de juros de mercado em reais. Os três níveis de hierarquia de valor justo são: • Nível 1: preços cotados em mercado ativo para 
instrumentos idênticos; • Nível 2: informações observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e • Nível 3: instrumentos cujos fatores relevantes não 
são dados observáveis de mercado.
 25 COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes considerados suficientes pelos departamentos técnicos e operacionais (DTO) para 
cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião 
sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela administração e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas da
ADATA Integration Brazil S.A. 
Santo Antônio de Posse-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADATA Integration Brazil S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira ADATA Integration Brazil 
S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias 
de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-

vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 05 de março de 2026.

 ERNST & YOUNG Cristiane Cléria S. Hilário
 Auditores Independentes S.S. Ltda. Contadora
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se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros da Companhia, por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. 

Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa descontados 
contratados e representa os fluxos esperados de desembolso efetivo 
(não descontado), desconsiderando eventuais exigências dos bancos 
pelos vencimentos antecipados.
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